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AVISO DE DISPENSA

Dispensa Eletrônica
Pro cesso Administrativo N s DL- OO 4 / 20 2 4 - CPSMLN

Contratante: Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte

obieto: AQUISIÇÃo DE MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS, IEQUIPAMENTOS

HoSPTTALARES, ELETRoDÓMESTICoS E INFORMÁTICA), DESTINADOS A EQUIPAR O

CoNSÓRCIo PÚBLICo DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO DO NORTE _ CPSMLN.

ATRAVÉ5 Do MoNIToRAMENTo DE AÇÕES E pRoiETos PRIoRITÁruos-tvtAPP Na 4983 DA

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ.

Data de inÍcio de recebimento das propostas: 2L de Novembra deZAZ4

Firn do recebimento das propostas: 07h00min do dia 26 de Novembro de 2O24

Data da Sessão: 26de Novembro de2024

Li nk: http s : 1.1-bIl-çp:npre ggq-uo

Horário da fase dos lances: de 07:30 às t3:30 horas

Duração: 06 Horas, conforrne Art. l-1,IN/SEGES 67 12021

Tipo: Menor Preço

Critério de fulgamento: Menor Preço/Lote

Modo: Aberto

valor estimado da contratação: R$ 111".863,39 ICENTO E ONZE MIL, OITOCENTOS E

SESSENTA E TRÊS REATS E TRINTA E NO\TE CENTAVOS)

Preferência ME/EPP/Equiparadas: SimlNão
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Avrso DE DISpENsA ELETRÔurc.t Ns DL-004/2

o cowsóRcto púsrtco og saúnn DA MICRoRREctÂo uE LIMoEIRO Do NORTE, através

Auroridade Cornpetente deste procedimento, FRANCISCA JEANE GONçAIVES DE LIMA e

assessorado pelos servidores: rRai{cÉrto MATIAS DE FREITAS - Àgente de Contrataçao, DÉBottA

BEZERRA XAVIER E YAGO RAVELL GONçALVES SOUSA fAmbos componentes da Equipe de Apoio),

nomeados pela portari a ne tL 12024 de 15 de janeiro de 2o24, tol.Ira público para conhecimento dos

inte*ssados que na data horário e local indicados fará r',ealizar Dispensa de Licitação de forma

aberta, com critério de julgamento pelo Menor Preço1lote, na hipótese do Art. 75, inciso II, § 2e

nos termos da Lei ne 14.133, de 1q de abril de 2ü21-, Leí Complementar ne 123, de 2006, Iugtrufaq

Nornurrivir SpgçslrMEÀe 67-rie 0B de lulbo-?021, Resolução ne O1,/2024, de 15 de faneiro de2024,

atualizados pelo Decreto nq 11.871 , de 29 de Dezemb ro de 2023 e demais exigências previstas neste

avisc de dispensa eletrônica e seus Anexos.

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA
Data de início de recebimento das propostas: 2l de Novembro de 2O24
Fim do recebirnento das prcpostas: 07h30min do dia 26 de novembro de 2024
Data da Sessão: 26 de Novemhro de2024
Link h t tus: I / hllcornura s.colll
Horário da fase dos lances: de 07:30 às 13:30 horas
Duração: 06 Horas, conforme Art. LL,INISEGES 67 /2021
Tipo: Menor Preço
Critério de f ulgamento: Menor Preço/Lote
Modo: Aberto

valor estimado da contratação: R$ 1'u.863,36 ICENTO E ONZE MII" OITOCENTOS E SESSENTA

E TRÊS REAIS E TRINTA E SEIS CENTAVOS)

UNIDADE GERENCIAIS REQUISITANTES: POLICLÍNICA DRÂ. JUDITE CHAVES SARAIVA E CENTRO

DE ESPECTALIDADES ODONTOLÓGICAS - CEO, DR.IOÃO EDUARDO NETO

LOCAL DO PREGÃO: na Sede funçional do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de LIMOEIRO

DO NORTE - CPSMLN, situada à Rua Napoleão Nunes Maia S/N, Bairro ]osé Simões, CEP 62930-440,

maiores informações (FONE) 0BB 3423-34L2,(E-mail) licitacêsr-cpsnrlu(iüg&ail.com.

1. OBJETO DACONTRATAÇÃO DIRETA
1.'1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajüsa para a contratação por
dispensa de licitação de AQUISIÇÂO nr MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS, (EQUIPAMENTOS

HOSPITALARES, ELETRODdUESÍICOS E TNFORMÁTICA), DESTINADOS A EQUIPAR O CONSÓRCIO

púsrrco DE sAúDE DA MTcRoRREGTÃo DE LIMoEIRo Do NoRTE - cPSMLN. ATRAVÉs Do
MONITORAMENTO DE AÇÕES E PROIETOS PRIORITÁRIOS-UapP Ne 4983 DA SECRETARIA DE

SAÚDE Do EsTADo Dô CEARÁ, CoNFoRME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS

ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DO (ANEXO I).
1.2. A referida contrataçáo para aquisiçâo dos produtos ocorrerá em preço Glohal/lote, conforme

tahela constante a baixo, tnndo sua especificaçdo completa no Anexo I desta Dispensa.
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1.3. Havendo mais de um Item faculta-se âo fomecedor a participação em quantos forem de seu

interesse.
1".4. O criterio de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contnatação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.5. Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no Portal BLL
Compras e os constantes Anexog prevalecerão as do Aviso de Dispensa Eletrônica.

2. PARTICIPAÇÂO NA CONTRATAÇÂO DIRETA
2.L. Aparticipaçáo napresente dispensaeletrônica se dará mediante Sisterna de Dispensa Eletrônic4
disponÍvel no endereço eletr'ônico -@.
2.1.'1,. As fornecedores deverão atender aos procedimentos preüstos.
para cadastro no link httgts://ttllcomlrps.§orÀl para acesso ao sistema e operacionalização.
2.'1,.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transaçáo eêtuada diretamente ou por seu

representante no Sisternâ de Dispensa Eletrônic4 nâo cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

^ 
2|1,.3. O procedimento será divulgado no i.lX1i'ii..i':r3:iÍ"tlg1i..--iiir:..i1,j-tiliiJ1lrs,.üilll.',.*iil..it:....,^=il|l-i,i:, e

encaminhado automaticamente aos forrrecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Uniflcado - Sicaf, por mensâgem eletrônica, na correspondente linha de fortecimento que pretende
atender.

2.2.Náo poderão participar desta dispensa os forrrecedores:
2.2.L. qrrre nâo atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(sJ anexo[s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos pâra
receber citação e re sponder administrativa ou judicialmente;
2.2.3.qrrc se enquadrem nas seguintes vedações:
aJ autordo anteprojeto, do projeto básico ou do projeúo executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a
contratação versâr sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
bJ empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela eliaboraçáo do projeto básico ou do
projeto execntivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, control;ador',
acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por centoJ do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contrâtação versar sobre obr4 serviços ou fornecimento de bens
a ela necessários;
c) pessoa flsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
ern decorrência de sançáo que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnic4 ccmercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com âgente público que desempenhe função
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na licitação ou âtue na flscalização ou na gestáo do contrato, ou que deles sejaÍfnjuge, com

ou pârente emlinhareta, colateralou porafinidadg até o terceiro grau; r , F r , ,Ç
") 

á*p.*r"s controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.4A4, de 15 de dezembro

de 1?7 6,concorrendo entre si;

f) pessoa flsica ou jurídica qlle, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do aviso, tenha sido

árra*rrra, iudicialment", "à* trânsito em iulgado, Por exploraçáo de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições arrálogas às de escravo ou por contrataçáo de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.2.3.L.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. 
"pti.u-r" 

o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição â outra

pessoa, filica ou iurídic4 com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

io" ,orrt.oladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilÍcito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

Z.Z.4.organizações da Sociedade Civil dáInteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

ne 7 46 / 2014- TCU -Plenário).
2.3. Será permitida a participaçâo de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação

em regime .oop*r"di com iepartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art'

16 da Lei na :r4.:-33f7Í e deide que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente

executado no mercado em geral, nâã necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o

contratado, bern como de pessoalidade e habitualidade.
2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serâo

estendidas a *É, os beneflcios pievistos pâra as mictoempresas e empresâs de pequeno porte

quando elas atenderem ao disposto no art. 34 dâ Lei na 1L.4BB, de 15 de iunho de 2007 .

B. IN6RESSo NA CONTRATAçÃo DIRETA E CADASTRAMENT0 DA PR0POSTA INICIAT

3.1. O ingresso do fornecedor na contrataçáo direta se dar'á com o cadastramento de sua proposta

inicial, na forrna deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contrataçâo diretq encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a propostâ com a descriçáo do objeto

ofertado,r*"ri*doprodutooufserviços,quandoforocaso,eopreço,atéadataeohorário

3.2.L. Aproposta tarnhém deveniconter declaração de que compreende a integralidade dos custos

para atàndimento dos direitos trabalhistas assegtrrados na Constituição Federú nas leis

irabalhistas, nas nonnas infralegais, nâs convençôes coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entl€ga das propostas.
g.E. Todas as especiflc"çã*r do objeto contidas nâ propostâ, em especial o preço, vinculam a

Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributáiios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestação dos serviços;
b.+.f . ôr preços ofertados na proposta inicia[ serão de exclusiva responsabilidade do forrrecedor,

não lhe ássistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçâo de erro, omissáo ou

qualquer outro Pretexto.
E'.S. Sã o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,

a cotaçáo Àdequada será a qre 
"o.responde 

à média dos efetivos recolhimentos da empresâ nos

últimos doze meses.
3.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apreientação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidai, em coírforrnidade com o que dispõe o Termo de Referênci4 Proieto Básico ou Proieto

Executivo, assurnindo o proponente à compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades
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e qualidades adequadas à perfeita execuçâo conyatual, promovendo, q

substituiçâo.
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

apresentação.
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, às se guinte s declaraçõe s:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos pari sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências postertores;
que está ciente e concorda com as condiçôes conüdas no Âviso de Contratação Direta e seus ânexos;

3.9.2. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como

firmes e verdadeiras;
3.9.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos parâ pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdênçia Social, de que trata o art.93 da Lei na 8'213 /91'
3.9.4. que não emprega mãnor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 116rr.or, ,"lrro rnenor, a partir de 1,4 anos, Iul condiçâo de aprendiz, nos termos do artigo

7", m0ilIl, da Constituiçáo;
3.j-0. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda em campo próprio do sisterna

eletrônico, qo* .o*prã os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 14.L33,de2021'

8.L1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de peq]len9 porte ou sociedade

cooperativa deverá deilarar, ainda, em campo próprio do sisterna eletrônicq que cumpre os

,"qoirito, estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar nq L23,de2OA6, estando âpto a usuÍLuir

do^tratamento favorecido estabãlecldo ern seur útr. 42 a$g,obserwado o disposto nos §§ ]-q ao 3q do

ar1.4q, da Lein.e 14.133, de202]-.

4. FASE DE LANCES
4.j.. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Diretq a sessão pública será

automaticarnente aberta pelo sistema para o enüo de lances públicos e sucessivos, exclusivamente

por meio do sisterna elerônico, sendã encerado no horário de finalização de lances também já

previsto neste aviso.
+.2. tni.irda a etâpâ competitiva, os fonrecedores deverão encaminhar lances exclusivarnente por

meio de sisterna eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
4.2.L. ü lance deverá ser ofertado pelo Menor P reça Glolal do [ote.

4.3. O forrrecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao

úItimo lance por ele ofertado e registrado pelo sisterna'

4.3.1. O forrreiedor poderá oferecer l;ances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteia

vencendo o certamá, de no mínimo R$ 100,00 [cem) reais, desde que inferiores ao menor por ele

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os

fins deste terrno de Contratação Direta;
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.
4.5. C*ro o forrrecedor não apreseNe lances, concorrerá com o valor de sua propo§ta'

4.6. Durante o procedimento, os fortecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Irnediatamente após o Érmino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, colr1 o ordenamento e divulgaçáo dos lances, pelo sisterua, ern ordem crescente de

classiflcação.
4.71. A encerramento da fase de lances ocomerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanisrno

similar.
4.8. Conforme preconiza o §4q do artigo 7q dâ Instrução Normativa SEGES/ME na 65, de 7 de julho

de ZAZL, o, úlop, de referência utilizados pela administração somenteserão divulgados após a
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49.aConsórcioPúblicodeSaírdedaMicrorregiáodeLimoeiro
eventuais instabilidades no sistema ou etros de conexáo'

5. DO IULGAMENTO E APRESENTAÇÂO DA pRoPosrA DE PREçOS A|U§TADA DO(S)

LICI TANTEIS) ARREMATAN TE[S)

5.1. Encerrada a Íàse de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto' o

licitante vencedor deverá encaminha., piopoát de pieços com os respectivos valores readeqlados

ao menor lance obedecendo a todos or áraoxoli"itrdor nesta cláusula, deverâo ser enviados

EXCLUSIVAMENTE 
- 

pelâ plataforrra https:llblt- oupras.cÇmr1 no :3P-po "Documentas

complementiltES,,d",,i'odoprazo.mádm;a§.(Art,29,§2sIN/SEGES73),após
convocação o agente através-áo ,Iror tãtt*^tãe prógão eletrônico, para que o AGENTE DE

CONTRATAÇÃO proceda a urna breve análise'

5.L.1. No envio eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no sisterna

lftps://Ultcompta,s.cQl4contendo os seguintes itens: encargos sociais-; encargos trabalhistas; custo

da mercadoria; custos variáveis, impostãs; margem de lucrã e preço flnal dos produtos, para todos

o, úr, sob pena de desclassiiicação. a qual será apresentadada seguinte forma:

a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. obrigatório somente pârâ a licitante

vencedora da licitação-Neste.rro, or'didos bancários poderáo ser apresentados após o julgamento

dalicitaçáo;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação fnome pessoa-jurídica)' aposiçáo do

cárimbo lsuUsiituiva pelo papel timbradd com o CNP|, e-rnail da empresae do responsáve!

c) Relação dos dados'da pàrio, indicada para assinatura do Contrato, constando o nome' CPF' RG

nacionalidade, naturalidade, estado ciúf proflssãq endereço completq incluindo Cidade e UF' bem

como cópia do documento que d:í poderei para assinar contratos em nome da empresa, se não for o

caso do iócio administrador identiflcado no momento da habilitação;

d) Apresent*, p.oport, para o lote-dos pmd-uto-s bem como preços completos, computando todos

os custos necessários pããã.t*rrai**rrto do obieto da licitação, bem como todos os impostos

encârgos trahalhistaS, previdenciários, flscais, comerciais, taxâs, fretes' seguro$ deslocamentos de

pessoal, garantias 
" 

qíàrqo*, outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o obieto licitado e

constante da ProPosta
e) Descriçâo detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicanáo, no qle for aplicávef o modelq prazo de validade ou de garântia, número do

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso'

S.1.2. os licitantes que deü<arero d" rrr**.i na plataforma deste certame os documentos exigidos no

ítem7 fdocumento, a* n*trititação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste

Aviso dispensa, com irregul;aridades ou inv'álidos, serâo considerados inabilitados, não se admitindo

complementação posterior, exceto os casos preüstos nas Leis Cornplementares N"' 123/06, ne

147 l14e nq 155/16.
5.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Aviso dispensa, o licitante será declarado

vencedor, ,"nao-it " adiudicado o oblãto da licitação, pelo agente, caso nâo haia intenção de

interposiçáo de recurso por qualquer dos demals licitantes' ÁF ^ ^rÍú
5.1.4. Se o licitanre desaiender às exigências habilitatorias, o AGENTE DE CONTMTAÇÃO examinará

a oferta subsequente, permitida negociação, veriflcando a suâ aceitâbilidade e procedendo à

verificação da habilitaçáo do licitante, na'ordem de classificaçâo, e assirn sucessivamentg até a

apuração de uma proposta de preços que atenda integralmente ao Aviso dispensa' sendo o

.àrp*ótirro licitante ãeclarado vencedor e a ele adiudicado_o obieto do certame'

5.t5. Havendo algurna restriçáo na comprovaçáo da regularidade flscal a microempresa ou empresa

de pequeno porte poderá requerer o p.áro de 05 lcincg,) dias írteis, prorrogáveis por igual período a

critério da administração, pur, ,"goLnzaçáo àos dãcumentos ielativos à regularidade flscal'

obedecido o exigido em Lei.

Ii r-ra i\;tpllr
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5.2 D AACEITABI tI DADE DA PRO POSTA VENCEDO RA.

S.2.1. Encenada a erapa de negociaÇão, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO veriflcará se o licitante

prcvisoriamente classiflcado em primeiro lugar atende às condições de participaçâo no certâme,

ionforme previsto no art. L4 da Lei nq 14.L33/2O21, legislaçâo correlata no Aviso dispensa,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaSo no certâme ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
bi Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, rnantido pel;a Controladoria-Geral

da Uniáo .br

cJ Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo

http s : / /rw.vlv.ppq1al trar:sgarençia. gov.brisarrso-e Ub nep).

SZ.Z. i"onrult* roi 
"ãaã.ti", 

r"rã realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritáriq por força da vedação de que trâta o artigo 1,2 da Lei n" 8.429, de L992.

S.2.3. Caso conste 1a Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO diligenciará para veriflcar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. [lN ns 3/2018, art.29,
caput);
S.i.S.i.A tentativa de hurla será veriflcada por meio dos vínculos societiirios, linhas de fornecimento

sirnilares, dentre outros. IIN ns 3l2OL8, atr' 29, §1s].
5.2.3.2. O licitante será convocado para rnanifestação previamente a uma eventual desclassificaçáo.

flN ns 3Í20LA, art.29, §2s).
à.3.3. Corrrtatada a existência de sançãq o licitante será reputado inahilitado, por falta de condição

de participação.
S.Z.+. Casã atendidas as condições de participaçãg será iniçiado o procedimento de habilitação.

5.2.5. Caso o licitante provisoriamente classi-flcado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratâmento favorecido às MEIEPPs, o agente verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com

os requisitos deste Aviso dispensa.
5.2.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecidq o AGENTE

DE CONTRATAÇÃO examinará a proposta cliassificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

ohjeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulado para contratação neste Aviso

diipensa e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a35 dâ IN SEGES ne 73, de 30 de

setembro de2022.
5.2.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

aJ contiver vícios insarráveis;
bJ não obedecer às especiflcações técnicas contidas no Termo de Referênc',o,^

cj apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deflnido parâ a

contratação;
dJ não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminisfraçáo;

eJ apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso dispensa ou setts

anexos, desde que insanável.
5.2.8. No 

"uro 
d* bens e serviços em geral, é indício de inexequibitidade das propostas valores

inferiores a 50% fcinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma

apresentar planilha de custos a flm de comprovar a exequibilidade do valor proposto.

5-.2.8.1.4 inexequÍbilidade, na hipótese de que tratâ o capu! só será considerada após diligência do

AGENTE DE CONTRATAÇÃO, que comprove:
aJ que o custo do licitante ultrapassao valor da proposta; e,

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

#*cxs#r*lq? FuhBlc*
Llslr**ir* d* f{t>rte
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5.1-.6. Não serão adiudicadas propostâs de 'preços com valor superior

estirnados pâra â contratação'
5.6.7. QUAIQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PTATAFORMA

SUMARIAMENTE EXCLUÍD O DA DISPUTA.
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5.2.9. Após a Aceitabilidade e negociações da proposta rnelho.:h:trfi:tl9
terá quó enviar a Proposta ajustada no prazo de 02 horas, após declarado VeÉ( f6-nforme pr

estipulado no [Art. 29,§2a IN/SEGES 73)

6. HABILITAÇÂ,O
6.1. Como condição prévia ao exame da documentaçâo de habilitação do licitante detentor da

proposta classiÍicaàa em primeiro lugar, o Agente de Contrataçâo verificará o eventual

ã*rJo*pri-*nto das condi@ãs de partici"pação, especialmente quânto àexistência de sanção que

impeça a participaçáo no certame ou a ftifura contrataçãq mediante a consulta aos seguintes

cadastros:
6.L.1. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contraçáo verificará se o fornecedor

prãvisoriamente cl;asàficado ern primeiro lugar atende às-condiçõ*t -dt 
participação no certame'

conforme previsto no art. L4 da iei nq 114.1í3/2021, legislação conelata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no processo de contrataçáo direta ou a frrtura

contrataçâo, rnediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.L:1,|1.. sICAF;
6.t.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas - CEIS, mantido pela controladoria-

Geral da Uniâo (hfm-q.:l-l-ury!y".üqitab.r-apsp-arçIl§-!4.ge.v-.hr/§apç-ç*e§lçe-i§J; e

6.L;^Z. Cadastro Nacional de Empres;t-i;""idd - CXfp, mantido pelia Controladoria-Geral da

União[!r-11psil/unrury...p,qr.tal-lra,rr-sp-arçsç.t4,gp"-v-'b-t/-§AU§p-ç-slÇDepJ'

6.1:l,4.A consulta aos cadastros será r;Jãil'ãÀ "o-" da empresa forne-cedora e também de seu

sócio rnajoritário, por força da vedação de que tratâ o artig0 L2 da'Lei no 8'429' de L992'

6.1.j..S. Caso conste na Consulta de Situafro do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o órgáo diligenciará para verificar se houve fraude por parte das-empresas apontadas no

Relatório de OJorrêncIas tmpeáitivas Indiretas. (IN ne 3/2018, aÍt'29, caputJ

6.1.1.6. A licitante deverá àpresentar os documentos a seguirlelacionados,,entregues de forrna

ordenada e numerados, de preferência, na seguinte otdem, de forma a permitir maior rapidez na

conferência e exame correspondentes:
6.L.I.T.Os interessados não cadastrados no Consórcio Público de Saúde da Microrregiâo Limoeiro do

Norte-CPSMLN, na formados artigos 62 a70 da Lei ne.L4.133/21-, habilitar-s,1áo àpresente ligaçáo

mediante a apresentaçáo dos doc-umentos ahaixo relacionados [subitens 5.1-1 ao 6.2-'],.4)' os quais

seráo analisados pelo AGENTE DE CONTRATAçÃO quanto a sua autenticidade e o seu prazo de

validade.
6.1.1.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de Contrataçâo Direta a

documentaçáo relacionada nos itens a seguir, para fins dehabilitaçáo:

6.1.1,9. Conforme Arügo 63, disposto no Inciso II da Lei 1'4'1-33l2OZl, serão solicitado os

documentos de Habilitaçáo somente após a Aceitabilidade e negociações da proposta m9!h9r

classificada no prazo Ae AZhoras, após àeclarado vencedo4 conforrne Att.29, § 2s IN/SEGES 73 de

30 de Setembro de2A22-

6,7.2. Habilitação f urídica
a) no caso de empresário individual, inscriçáo no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a cargo da

|unta Cornercial da respectlva sede;

bl Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

hdirro**preendedor Individual - CCMEI, cuia aceitação ficará condiçionada: à veriflcação da

autenticidade no sítio
cj No caso de sociedade ffiesíria ;" -*p** inãiviau* de responsabilidade limitada - EIRELI:

ato constitutivo, estatuto ou contrato social ãm vigor, devidamente registrado na funta comercial da

respectiva sede, âcompanhado de documento comprobatório de seus adminisüradores;

d) inscrição no Regisiro Público de Empresas Mercanüs onde opera, com averbaçâo no Registro

o.rd* t"* sede a *"Itrir, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1ji r ill(l
r.t- I
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e) No caso de sociedade sirnples: ins-criçâo do ato constitutivo no Registro civil funJ

do local de sua sede, acornpanhada de prwa da indicaçâo d"t ::::*T:1':::*:Xti
fi"J;;3r:T"_Tff"T;iffi3#t"ffiâ"ã; de sociedade empresária esrrangeiraem f,rnciona

:i?, documentos acirna deverão estâr acompanhados de todas as alteraçôes o* da

CRP do Contador.

respectiva.

6.1.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista

a) prova de ins*ição no Cadastro Wr.ioiJJ" p""o" |urídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas'

aorrfoa*"ocaso; . r -r-
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao dtrmicílio ou

sede do fornecedor', pertinente ,o ,*o r**o de atividade e compatíveI com o obieto contratuâl

b.LJ caso o ro**.*aãi-rài. .àrrria"rrdo ir"rrto dos tributos esiaduais ou municipais relacionados ao

objero conrrâtual, d;;;;;;;p;""* trr 
"ãoáiçao 

mediante aâpresentaçáo de declaraçâo da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede' ou outra equivalentg na forma da lei;

c) prova a* .*gohíà;ã; ilr; ,gT. t r"ía" ràa*al mediante â apresentação-da certidão negativa

de débitos rerativa aos triúutos federaisãJi riau ativa da união (inciusive contribuições sociais), com

úrr" o, pottaria Coniunta RFB/PGFN Ne' 1'75U14'

dj prova a* ,*grl.iãrã* prr.'."-. rrr*ráa estadual mediante â apresentação certidáo negativa de

débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio'

e) Prova de regularidade para, 
"oln 

, r*"IIa' municipal mediante a apresentaçáo da certidão

negativa de aeUir.r ^""iri,fiJ 
de seu domicílio ou sede (Geral ou ISSJ'

f) Certificado de Regularidade aç;g.iat - CRS, OU EQUIVALENTE' peranle o Gestor do Fundo de

Garanria po, r*ropo'de seruiço - rcts,ãJir.irãiçao da"sede ou filiar da licitanre, devendo o mesrno

,"r iguardade de cNp| com os demais documentos apresentados ,â comprovação da regularidade

flscaf e trabalhista da sede dalicitante'
gJ Prova de inexistência de débitos inadimplidos PeJlnte a fustiça do Trabalho' mediante a

apresentação de Certidáo Negativa, ro, i".-o, do Tídlo Vti-n aa ôonsolidaçáo das Leis do Trabalho'

aprovada peto necreto-Lei í' 5.+52,i" r; de maio de 1943, da iurisdiçio e sede ou filial do

licitante, e considerando o disposto rro ,tr' s'daLeine 12+40,de7 deiulho de 2a11'

hJ Certidáo a* aeúiio, trabihista, a* 
"àpr*sas, 

regulamentada pela Portaria MTP nq 667 /2021,

iili::;Hrãil:0,.,emcumprimento,'*'Tl*l::11'.ri:'*;:;:,t"i/21,:J,:T"fi :iffi 1##
7e dâ consriruição Federú ,rao **pãgí *"*t9; * t* fdezoito) anos em trabalho notumg

perigoso ou insalubre, nem emprega ÁàLt*u de 16 [dezessàisJ *"oi "* trabalho algum' sa]vo na

condição de aprendiz, a partir de I-4 ü;;;.;;t;;;, to"fo'*" *odelo constante dos anexos deste

Aviso disPensa'

6.L.4. Qualificação Ectl nômiao
6.L.4.l.apr=r".rtr, ã nel,eftfçO PATRIMONIAT e demonstrações- contábei1 do último exercícios

sociais,jáexigíveiseapreserüadorrrtfo.r*datei6"o*i"ait'ça"doNedoLiwoDiário'númerode
Regis*o na lunta Comercial " 

,r..*"r"çãáãr, fofftit ""a3 
tu áncontram os lançamentos' ermos de

abertura e enceramento), devidame?ã.fr't"ao na, ]unta Comercial' que comprovem a boa

situaçáo flnanceira da empresa, ye$da a srãsubstituiçâo Dor balancetes ou balanços provisórios' o

balançodeveráseracompanhadodo'tttmo'deaberturaeencerramentodoLiwoDiário-estes
termos deúdamente registrado, na Junta comerciar - constando ainda, podendo ser âtualizâdos por

índices oficiais quando encerrados fr" ã.ir-ã" que os Jot ,itti*"s eiercícios sociais' da data de

apresentação da proposta, n1 forma do artigo 69, incÍso I' da Lei ff 14'133/21 e alteraçôes

posteriores. O, -ármãs deverão *sta. rsrirrad;s p*to 
"orriuarr 

fregistrado no Conselho Regional de

Contabilidade) e pelo Titular "" R"p;;;;;;i"'i++3 *-pi*iu' As assinatur"as deverão estar

devidamente ideúiflcadas, send" J;,ã"úrá . rpJrrçao aa certidão de reg*laridade profissional

^

r.

ur(.,,,ii
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econômico-financeira.
Parágrafo único. No caso do forrrecedor ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e

##ffis{}r*E* Pub§ãc* a!* §múde d* ffiÊcrqlrregi**

Lisw*eir* dE: ffi*rt* * tP$fffiLru

aJNocasodeempresaoptantepelosimplesnacional'-Lmesmâpoderá
Declaraçáo a* rnform*fáo S'ocioeconômicas à Fiscais IDEFISJ de Pes«ra furíd

deentregaemconformidadecomoprogramageradordedocumentodel

il)TrYâl"riedad.es Anônimas e outras companhias obrigadas a publicação d3 Balanço forma da Lei

ne 6.404/TÇ copias da ptülicaçáo no Uiário Oficial, ou iomal de grange circul;açáo' ou cópia

registrada/autenticada r* Jorrr* iomercial da sede ou domicilio da Forrrecedor'' de:

b.1. Balanço Patrimonia!
b.2. Demonsiraçâo do resultado do exercício'

b.3. Demonstraçáo das origens e aplicaçôes de recursos;

U.+. n"-""stração das múações do patrimônio líquido;

b.5. Notas explicativas do balanço

cJ No caso de empresa recéru-consürttída (há menos d: 0l ano), deverá ser apresentado o balanço de

abertura acompanhado dos termos Jr'abertura devidamánte registrado na funta comercial

constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na

iuntacomercial,devendo'*'a"i"do-po"9"t'aorregistradonoConselhoRegionalde
tã"áuiriara" e pelo tituliar ou representante legaldaempresâ.

6.L.4.Z.para Sociedades por cotas de t"tpà*rnjfiaade limitada [LTDAit através de fotocopia do liwo

Diário, inclusive ,o* or'T*.mos de Abeitura e de ence*amento, devidamente autenticado na iunta

cornercial sede ou domicílio da Fornecedor ou em outro órgão equivalente' 
-

6.1.4.3.Certidâo Negativa de Falência, Concordatq Recuperaçãà l4i9i"1ou Extraiudicial expedida

pero distribuidor dJsede da pessoa iurídica, e quando se *arar de sociedade simpres âpresentar

Certidão Negativa dos Distribridor", Cíveis, com àata não superior a 30 ftrinta) dias de sua emissão'

quando não for expresso sua validade'

6.L.4.4.Na ausência da certidâo negativa, a fornecedor e.m recuperação_ ju$cial deverá comprovar a

sua viabiridade econômica mediante ao""-""t" (certidão ou ássemelhado) emitido pela instância

judicial competente; oo .orr."ssâo judicial da recuperação nos termos do art'- 58 da Lei ne

tL.tO1,/2A05. Ou ;;*;i.;;;r" ao pú"" de recupera!áo extraiudiciú-no- caso do fornecedor em

recuperaçáo "*O.iodi.irlãos 
termos do art. '164, § 5q, da Lei na LL'L01/2005'

6.1.q.4.1,. A empresa ern recupe."çuà- i;di;i-"I/*úudiciat com recuperação judiciat/plano de

recuperação extrajudicial homologado áeverá demonstrar os demais requisitos para habilitação

f.i[i. certidão simplificada, emirida pel;a funta comercial da sede da empresa licitante, com da,' de

emissão não anrerioi a 30 (trintal dias da data da licitação.

6.L.4.6.certidão rrpàrit à [.ori toda, as alteraçôes e rnovimentações da empresa), ernitida pela

|unta c'rnerciar da ,"a* à, àpr*r, ticitante com data de emissão não a'terior a 30 [trinta) dias da

data da licitação.

6.1.5. QUALI FICAÇÃO rÉcutce
5.L.2.1. Apresentar p-*lo -"""s 01 (um) atestado.em papel timbrado do órgão e/ou empresa

emissor; fomecido por pessoa iurídica áá direito pribhcá ou privado' gomprovando aptidão pelo

concorrente para desempenho de ati'iaua* cornpátÍvel "o- ' obieto do 1vi-so 
da DispensA [Ver

especificação de cada lote,), demonstrando o bo'o desempenho e qualidade' acompanhando do

contrato de fornecimento dos produràr, o atestado devãrá contel no mínimo' âs seguintes

informações:
aJrazao'social,CNPJedadosdecontatodoórgão(ouempresa)emissor;
bl descrição do objeto contratado pr;ã.;;-ienho ã9 aúvidade compatível com o obieto da

dispensa eletrônica ám característicai, ver especilicaçâo -do itemfl ote);

cJ assinatur, " oo** legível do ,*rpffifiã* gestão do contrato' Esses dados poderão ser

úilizado, pelo CPSMLN para comprovação das informações'
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6.1.s.2. o ftrrnecedor disponibilizará,lqT--:: j*:5::,i1,..1?11"ffi
legitimidade dos atestadot apresentando, dentre outros documentos' cót'Fdo contrato q

suporteàcontrataçá",;;;'õ;;'á4;:íl:l*tt:P-'*:T#:f"'ft-T.t::'J*X'#ff 1:
ã:i?::ô il.lrã1-H."i;i'iliãl"r.,r# a" úirràrr*gião de Limoeiro do Norte, se resguarda no direi'tõ

de dligenciar junto; p";';; i""ag.iú:1ç"á; I"j:f/:::HTi:^::.:1H':t1;"1.#X*de dillgenctal- Jurtt d Pslruo :;;;;:; ..i-^-.tn or breofornecimentc
amparados pelo artigo a+ a^Leín.n 14.133/2021, rllando a obter inforruações so

prestado e cópias 
-do, 

,*rp*ctivos-"orrr*tor, aditivos, notas fiscais e/ou outros documentos

comprobatórioi do conteúdo declarado'

6.2.Comocondiçãopréviaaoexâmedadocumentaçâodehabilitaçãodofornecedordetentorda
proposta classificada ern primeiro tugat será veriflcado o eventual descumprimento das condições

de participrçao, *rpã"ãiri"rrt" qrrrrtã àexistência de sançáo que impeça a participação no certame

ou a futura contratafão, medianà a consulta aos seguintes cadastros:

aJ Registro Cadastral de Fornecedores do Corruó..t Público de §aúde da Microrregiâo de Limoeirtr

*i i-:Jfrj:t^f.rT;* de Empresas rnidôneas e suspensas - c'rs, mantido pela controladoria-Geral

da Uniâo [www.portaldatransparencia'gov'brlceis); 
(Acórdáo n'

:{tr#:#-I|[ffi'?; condenações cíveis por Atos de rmprobidade Adrninisrrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de |ustiça

i*rr*.t"i.i.rr.Ur/i-p-r"UiA'de-adm/consultar-requerido'php)' 
(Acórdão n"

1.793/201L - Pleúrio); .

ãJ iirira" Inidôneos áantida pelo Tribunal de Contas da Uniáo - TCU'

6.z.L.paraa consulta de fornecedo.., p*ã";urídicapoderá haver a substituição das consultas das

alíneas 'b", "c" e "d' acirna p"f"--Coritrfr" ionsolidada de Pessoa Iurídica do TCU

(trnp*q:llçqrlidçPSêp-f ,app-qJç.P"epJ,'bJ/J;

6.2.2. Aconsulta aós cãdastros será rrealizada em nome da empresa fornecedora e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo- L2 dalei n" B'42g,de1992' que prevê' dentre as sanções

imposras ,o r"rporlJr*ipãr" preticãae ,, àe improhidade administrativa, a proibiçáo de con,ratar

corn o poder público, inclusive por intermédio de fressoajurídica da qual seia sócio rnaioritario'

6.2.3. Caso conste na consulta de situação ãorà""redãr a existênlia de ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará prr. r*ifi"ar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório dúcorrências Impeditivas Indiretas'

6.Z.Z.L.A tentativa ae furU ierá verific*d, po. meio dos vínculos socielários' linhas de fornecimento

similares, dentre outros;
6.2.2.1..L.O Íbrnecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação'

6.2.4. Canstatada a existência a" ,"íçto, ã-fot"ut*aoi será reputado inabilitadq por falta de

condição de ParticiPação'
6.2.5. Caso atendidas as condições de particip açáo, ahabilitaçáo dos fornecedores seráveriflcada por

meio do cadastro de Fonreceáo.*r, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.6. É, dever do fornecedor atualizar previameory tt- "o*ptot'Lçôes 
constantes do Cadastro de

Fornecedores para que estejam ,rig"rt., na data da abertúa da sessão pública ou encaminhar;

;o,|il *U.it"a", a respectiva documentação atualizada.

6.2.7. O descumprimento do subitem rrí*, implicará a inabilitação do fornecedor', exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissoràs de certidões lograr êxito em encontrar a[sJ

certidão(õesJválida(s) r r r:r,,^^r^^^*-r^*
6.Z.B.Havendo a neàísidade de envio de documentos de habilitação complementares' necessanos a

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direía e já apresentados' o forrrecedor

será convocado a encaminhá-ros, em ror*ato digital, após solicitação da Administraçâo, sob pena de

inabilitação.
6.2.g. somente haverá a necessidade de comprovação do preenchl*-t"J" de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais nao-digitais quandoiouver dúvida em relação à integridade

do documento digital'

^
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6.2.11A. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual qúe pretenda auÍ

beneflcios do ffatamentô diferenciado previstos na Lei Complementar n. L23, àe 2406,

dispensado [a) da prova de inscrição noi cadastros de contribuintes estadual e rnunicipal e [b
*pàr*r.,rçaà áo balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

:a

6.2.1L. Havendo n*ceíriáade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo inforrnada a nova data e horário para â sua continuidade'

6.212. Será inabilitado o forlecedor que não comprovar sua habilitação, seia por não âpresentâr

quaisquer dos documentos exigidos, oo 
"pr*r*rrtá-los 

em desacordo com o estabelecido neste Aviso

de Contratação Direta.
6.Z.L3.Na hípótese de o fornecedor nâo atender às exigências pal? a habilitação, o órgão ou entidade

examinará á proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiflcaçãq até a

aplraçâo de urnaproposta qo*ãt*ndràs especificryqt do o-bieto e as condiçõ*:"fr habilitação'

6.Z.I4.Constatado o át"ndl-*nto às exigêniias de habilitação, o fortecedor será habilitado.

6.3. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABIIITAÇÂ.O
6.3.1.. Declaração de responsahilidade sob as penalidades cabÍveis, de que a licitante não foi

declarada inidônea prr. li"itr. ou contratar com a administração pública e que não emprega de

menor, e demais constantes no Anexo III deste aviso de Dispensa

6.3.2. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de LIMOEIRO DO NORTE/CE, a

documentaçâo mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certiflcado de

Regisrro Cadastral [CRC) ou SICAf aftalizado junto ao Município de LIMOEIRO DO NORTE/CH

faslsegurado, neste Lro, aos den:ais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes),

àroro[rrrn"áo dos doclmentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade eptazo de validade

serâo analisados pelo Agente.
6.3.3. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de LIMOEIRO DO

NORTE/CE deverá tamHm encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste

edital.
6.3.4. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de

habilitação, bem como apresentâr, os documentos defeitttosos em seus conteúdos e formas.
parágrafo Primeiro: Sá o hcitante for matr2, todos os documentos deverão estar com o número do

CNpl dâ maltiz,ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o rúmero do

CNpi dâ fllial, exceto quanto à certidâo de débitos junto à Receita Federaf por constar no próprio

d.ocumento que é valido tanto para a Ínâtriz e flliais, bem assirn quanto ao certiflcado de regularidade

fiscal do FGÍS, quando o liciíante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta

formaapreseltaidocumento mmprobatório da autorização paraa centralizaçâo.
parágràfo Segundo: Nos casos dà emissáo de decl;aração falsa a empresa Licitante estará sujeita à

tipifiáçáo no crime de falsidade ideológica previstâ no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bern

"óroo 
nos crimes previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei ne 14.133/2A2L, alérn de poder ser

punido administrátivamente, conforme as sanções previstas no presente Edital.

irarágrafo Terceiro O licitante vencedor rerá o prazo de no máximo 02 (duas) horas para anexar

todaã documentaçáo constante na cláusula acima, em conformidade com o art. 63, da Lei Federal

1r4J.33 /2021, sob pena de INABILITAÇÃO.

7 . D AADIUDICAÇÃO n HOUOTOGAÇÃO
T .1, - Final:u;ada a fase recursal e deflnido o resultado de julgamento a autoridade competente fará a

adjudicaçáo/homologação do objeto do presente certame à Licitante vencedora.

z .á. - serlá,facultado áo CpSMLN, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar

ou nâo retirar o instrumento equivalente Íro prazo e nâs condições estabelecidas, convocar os

licitantes reillânescentes, nâ ordem de classificação, para a celebração do contrato nâs condições

propostâs pelo licitante vencedor.
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7.3.- Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contrâtação nos termos
,.Jr IIU [rpv]v-v +<v

CPSMLN, pàa"r6 convocar os Licitantes relnânescentes, observados o valor estimado e sua even
acl

atualização nos termos do Aviso dispensa:

7.3.1. convocar os licitantes renprrescentes pâra negociaçáo, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor mesmo que acimado preço do adjudicatário;

7.3.2. adjrtdicar e celebrar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes'

atendida aordem classificatória quando frustrada anegociaçáo de melhor condição'

8-,DÁ F, ONTE DE'RECURSO§,EDA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA 
"8.1. As despesas deconrentes do contrato-correrão por contâ da Dotação orçamentária n"': 0101

j.0 302 040ZZ.OOZ- Ger-enciamento do Centro de Eipecialidades Odontológicas - CEO-R e 0101 1"0

3üZ 0403 2.008 - Gerenciamento da Policlínica; Elemento de Despesa: 4.4.90.52'00 -
EquipamentÃà Uateriais Permanentes; sub Elemento de despesa:44-90-52.99 - ouBos Materiais

Permanentes, 1753000000, Taxas, contribuições e preços públicos. com recllrsos do MAPP Ns 4983

da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará consignado no Orçamento de 2024'

g.1. o consórcio púb1ico de saúde da Micrárregiâo de Limoeiro do Norte, assinará contrato com a[sJ

vencedora(s) desta licitação, no prazo maxirio de 03 (tÉs) dias corridos, contados da data da

convccação expedida por esse órgão, sob pena, de- decair do direito à contratação, podendo-ser

prorrogada ,o**rrúo-àvez,qr"irdo solicitado pelia parte, desde que ocorrâ motivo iustiflcado e

aceito pelo Contratante.
9.2. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente

situação regu1ar no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deveúextinguir os efeitos dl
hornologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o AGENTE

DE CONÍIíATaÇÃO, iem prejuÍzo da aplicação das sanções_cabíveis.

9.3. O AGENTE nÊ COúffúfAçÃO rerornará as atividades de seleçâo de melhor proposta e

convocará outro licitante, observada a ordem de qualiflcação e classificação, para veriflcar as suas

condições de habilitaçáo, e assim sucessivamente'
g.4. Olicitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nâo celebrar o contrato,

deixar de entregar a documentaçáo exigida neste Aviso dispensa ou apresentar documentação falsa,

ensejar o ,et"rã"m*nt" a" execução dã seu objeto, nâo úntiver a propostâ, falhar ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer Ílaude flscal, ficará impedido de

licitar e contrâtar com o Município de LIMOEIRO DO NORTE e será descredenciado no cadastro do

Município, pelo prazo de até 05 [cinco) anos, sem prefuízo das multas previstas em Aviso dispensa e

no contrato e das demais cominaçôes legais'

9.5. O prâzo de vigência de até 31 (trinta e um) de dezembrc de ?024 a partir de sua assinatura

podendo ,", p.or.ogrdo nos casos e formas previstas nos termos do Art.107, da Lei 14'L33/202L,

ã* t* tratando de recurso de repasse de convênio'

10. C0NTRATAçÂO
10.1. Após a ho-ologação e adjudicaçãg caso se conclua pela contratação, será firrnado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente'

10.2. O adjudicatário terá o p.rrã de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, parâ assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforrne o caso

fNota aá Ernpentro/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das ianções previstas neste Aviso de Contrataçáo Direta.

10.2.L. Alterrrativamãnte à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administraçâo poderá encaminhá-Io para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimeíto 1Àn1 ou meio eletrônico, para que seja assinado e

devolv-ido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento'

^
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L0.2.2. O prazo previsto Para assinatura^*,:"ltl*..r"1 aceitação da notg

lJ;*í-y"':1'-""tffJii" nlã.,u *' .o':ry"g'Ii1**') 
vez' por iguar
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prorrosáver conrorme prev

i:ÍJJJ';ffi;;i3; il;*;á" Referência de contratação DÍreta'
. :- ---^.;-A^c -nntirl:

ffiHããffi'Hfl:':ffi:fr:3:ff'r"JI;;;;; e às previsóe, "o*ia", 
no Aviso de conEaraçáo Direta

e seus a[exos;
lO.2.4.A contratada reconhece que ashipóteses de rescisão são aquelas prwistas nos artigos l3T e

rge da Lei nn r+.rs3.ãe ã021 " 
,*.orrn*Iã os direitos da AdmÀisàação 

-previstos 
nos artigos 1"37 a

139 da mesma Lei'
10.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento

.""ãiia-t a" habilitação e contrâtação consignadas

fornecedor durante a vigência do contrâto'

il;1fl11ri,"1H[Ht:mx]r", o fornecedor que comerer quaisquer das infrações previstas no

arr. f SS da Leinq l4-133,de2021'quais sefaru:

f f-f f . a"t causa à inexecução parcial do- contrato;

l,L.L.z.dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo' ao

funcionamento dos serviços p'nUUi"l ou ao interesse coletivo;

iil.z.dar causa à inexecução total do contrato;

li.i.q.deixar de entregar a documentação exigida para 
9 

certame;

i.1.1.S. não rnanter a propostâ, ,"lrro *m d"Àti6"à de fato superveniente devidamente iustiflcado;

t;.L.6.não celebrar à 
"orrt "to 

ou não 
",,"*g"' 

a documentffi exigida para a contrataçâo' quando

;;;."á; dentro do prazo de validade de sua proposta;

LL.1*T -enseiar o ,*á.ar*"nto da **".oç.o'oo a' entrega do objeto da licitação sem motivo

,tr*:"$%sentar 
dec*aração ou documentaçáo farsa "*igil" 

para o cerrame ou prestâr dec*aração

frf* à.r.;te a dispensa eletrônica ou a execuçâo do 
-contraJo;

11;.1g1taudar a dispensa eletrônica o" pt titât ato fraudulento nâ execução do contrato;

11.1.10. comporraÊl* á" -oao inidôneá ou cometer fraude de qualquer nâtureza;

1i-.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, "oo* 

-à'itog 
a declaração falsa quanto às

condições de participaçâo, quanto 1o enquadramento como MEIEPP ou o conluio entre os

fornecedorer, ** qo'lqo*t momento da contratação direta

:l:^.l.:i1.praticar atos úcitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame;

1-l.2. Ofornecedor que cornete' qo"tqo ircns anteriores ficará

,"i]rã, *-pre;uízãã r"rporrrüild;de civil e criminal, às seguintes sànçoes:

a) Advertênc* qrt ráã o-Càntratado a"t *t' à inexecução parcial do contrato' senrpre que nao se

iustificar a irnposição de penalidade #;;;;lart. 156,'§ 2í, dalei na 't'4'1.33' de7o21);

b) Impedimento de licitar e contratar, q:"fia" pi"icadai ãs condutas descrltas nas a,íneas b' c' d' e'

f e g do subltem acima deste^c-o15r1o,1"ãpt* q"e não se iustificar a imposiçâo de penalidade mais

;;.ili;J. i56, §44, daLei nq 14'133-' de 2a21);

c) Decl;araçao A" iniJoneidade para licitar e contratar' quando praticadas as condutas descrltas nas

alíneas h, i, i, k e I do suhitem ,"i*u-ã"J Contrato, t"* "o*o 
nas alíneas b' c' d' e' f e g que

justiflquem, i*p*üáo a" p""rria"a" ,J;;r;;; (u.,. rsa, §5s, da Lei ne 14'L33,de2O21)'

1i#IH"."ruria de 0,5 o/o[cinco décimg1-po: ::"to] por dia de atraso infustificado sobre o valor

ãr'p*r*f" inadimplida, aÉ o tt"'T de 1'0 [dez) dias' .on^n r.e(ô a nresta
L7,3.2,5% [cinco por cento) sobre o valor da contrataçãq caso a prestação ou entrega SeIa

realizada de forrna incompleta ou em à*r.ãrrfo.*iaade com as condições avençadaq sobre o valor

eouivalente será exigidâ â comprovação das

;;;;t., que deierão ser mantidas Pelo

^
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dacontratação,pordiadeimegularidadenaprestaçáodosserviços
aplicação até o máximo de 10 (dezJ dia-s'

11 .3 .3. 10o/o ldezpor cento) sobre o valor total do contrato' "" ""t-: ^1l11T::::it^ 
**" do con
n do contralr r 'J '5 ' ru"/o LLrçÁ P"' :"'"J. "J-í---"^,-;:.* 

^ n .l*r-i "rr trâ.' : ' ",o do ÇoÍrtrato por
1L.3.4. O atraso superio*ig di"t autoriza a Adrninistração aprornover a resflsâ

descumprimento ou cumprimento irregular J* '*' cláusulas' conforme dispõe o inciso I do art'

137 dâ,Lei na L4.133, de 2O2L'

LL.4. A aplicaçáo das sanções previstas neste contrato não exclui' em hipótese algum4 a obrigação

de reparação integral do danoiausado * Corr*'rr,,'te [art' 156, §9e da LeÍ na 14'133' de 2O21)

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato podàrão ser aplicadas cumulativamente com a

,ortt, [art. 156, §74 da Lei ne 1'4'L33,de2021)'
11.6. Anres da aplicaçâo da multa ,"ra futoiáda a defesa do interessado no prazo de 15 fquinze)

dias úteis, contado dadata de sua intimação (art' 157 da Lei ne 14'133' de2021)'

11.7. Se a multa aplicada e as indenizâçOÀ cabíveis t,*- superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo ContraOrrr" ãã Contratado, além da pàrda desse^valor' a diferença será

descontada da garantia prestada oo r"rá.obrada iudicialmente [art' L56, §Be da Lei na 14'133' de

tt'.J'n*ramenre ao encaminhamenro à cobrança iudicial, a multa podgrá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo ãe iS 1q"i"'") dias' â cortar da data do recebimento da

cornunicação enviada pela autoridade competente'

1i..g. A aplicaçao àãr- sançõe, realizai-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla clefesa ao Contratado, observando-se o procedlmento previsto no caput e

parágrafos do art. is'g a" Lei nq L4.\33, de 202L,pâra as penalidades de impedimento de licitar e

.oorirr*. e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar 
___- __--:

1t9.1.O processo administrativo será realizado em duas fases: interna e execuçao'

1t1.9.2.4 fase interna obedecerá ao seguinte procedimento:

tt.g.2.l.Constata pJa comissâo de flicalizaçâo do contrato, será enviado para o setor flnanceiro o

reratório das irr.eguraridades pâra que a contratada se manifeste no prazo de 5 fcincoJ dias' Ao

términq rreo n"r*rrãã ,r"ra"à ir.egirt riA"Ag o procedimenlo 11'9'2'2'Cabe a procuradoria e/ou

assessoria jurÍdica ào CPSMLru ,ártira, as'dfrigências necessárias para que seia sanada a

irregularidade respeitando os prazos estabelecidor*rr*rt* Aviso de contrataçâo direta' Ao término'

não havendo sanada a irregularidade, forrnulará pârecer considerando as penalidades cabíveis a

ser aplitado pela autoridade superior e ao Agente de contratação'

LL.9.:. n fasáde execução obedeceráao seguinte procedimento:

l1.g.Z.l.Havendo aplicação de multa, .;;;;;"d;ria-e/-ouassessoria iurídica do Consórcio Público

de Saúde da Micromegiâo de Limoeirá do Norte-CPSMLN e encaminhará parecer à autoridade

superior para que ;;;;; p."cesso administrado para l procuradoria do CPSMLN para a produçáo

do Documento de Arrecadaçáo Muni"ipJ- neu* a devida inscrição da contratada irregular na

dívida ativa.
1t9.3.2. Poderá a procuradoria e/ou assessoria iurídica do consórcio Público de saúde de

Limoeiro do Norte, enviar parecer ao Agente de contratação para que seia rescindido o contrato e

convocado a empr€sa seguinte aa otaãm de cLassificaçáo, áesde que mantidas as condições do

julgamento, ou que seiarealizado ngvo certame'

11.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1-56 §Ls da Lei nq 14'133'de 2021J:

a) a naturezaeagravidade da infração cometidâ;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provieremparao Contratânte;

e) a implantação oo o 
"p*rfe1çoamento 

de prograrna de integridade' conforme normas e

orientações dos órgãos de controle' r ^j -o 4 /t .122 À^ )n21 nr ên. n.trâs
1L11,1. Os atos pr*iirto, como infrações adrninistrativas na Lei na 14'L33' de 202L' ou em outras

Ieis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne L2.846, de 2O:l3, seráo apurados e julgados conjuntâmente' nos mesmos autos'

^
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observados o rito procedirnental e auloridade competente deflnidos natefendaLet

202L,em seu art.159'
ílí?T;:X':;iJ;-e iurídica do conrratadopoderá :::-*T:::,1::*,ffif3;i.1:,..tx':'
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[tT,Htrt iúH§rffi:#"*"rrt;rH;atrimoniar, e, nesse caso, rodos os efeitos das sanções

--:----^l^-^- ^ -Á^i^c .^- nnrlere< rle
f,f,il:ffi, ";.nlli;"i"rÍdica seráo esrendidos aos seus adminisrradores e sócios com poderes de

-- ^-- : 'l^ me<mn râtrrít cÕm r-elacão de coligação:5'#ffiJrff';;1ll:Iúãfi#,;ã;;;;;p;a do mesmo ramo com relação de corisação
r^- ^* *nrln< ^c râcír( n cnntraditório.a(lmlmsüaçao, a Pessud ,utrurLo ruvvJrv 
lOs, em tOdOS OS CASOS, O COfftfaditóf§

áu controle, de faio ou de direitq com o Contratado' observadoE "-::^1:::: 
t^T"^-. 

t çn 17* r pi .e
:".ffi#"j:'#:r':-r";Xü"lr'rlirã"a1,ã *áii;- i*ai., prévi4 em respeito ao art. 160 dâ Lei ne

,j,
í1'

'l-4.\33,de2O21.
1,1.L3. O Contratante deverá no prazo máximo L5 fquinze) dias úteis' contado da data de aplicação

da sançâq informar e-*.rrr*. atualizados os dadoiielativos às sanções por ela aplicadas' para fins

de publicidade no càárrtro Nacional aã g-pr*ras Inidôneas e suspensas [ceis) e no cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CnepJ, instituàos no âmbito do Poder Executivo Federal' de acordo

com o art. 161 dalei ne 14'133, de2$21'

L,t.14.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar

ou contratamao p"rrt*is de reahilitação na forma do art' 163 da Lei ne 14'133/21'

Ll.i.S. Se a multa "piirra" 
e as indenizações cabíveis Qym-suner§s 

ao valor de pagamento

eventualmente devido pelaAdminiro"çáo áo contratado, além da perdadesse valor' a diferença será

descontada a" g*r"riiir-pr";;á; "" 
,*iá 

"oUrrd, iudicialrnente, dã acordo com o art' 156' §Be' da Lei

neL4.L33/21.
L1.16. A aplicação das sanções preüstas neste Aviso de contratação Direta em hipótese alguma' a

obrigaçáo de reparação integralào dano causado à Administração Pública'

It .]'l7.A penalidade de multã pode ser aplicada cumuliativamente com as demais sanções'

11.L8. A apuração e o julgamento das inhaçO*s administrativas, seguiráo seu rito normal na unidade

administrativa.
!1,.1g. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsúilidade não interfere no

seguimento r*golardo, prà.*r-r91ra-irrittt"ti'o, *upetiflcos para ápuração da ocorrênciade danos

e prejuÍzos à Administráção Príblic..*rolrrntes de ato lesivo iometido por pessoa jurídica' com ou

sem â participaçâo de agente público'

11'.?0,4 aplicação de qualquer das penalidades prevista's realizar-se-á em processo administratÍvo

que assegurará o coniradítório e a ,*pil à-dsa a: fornecedor/adiudicatário' observando-se o

procedimento previsto na Lei na 14.133, de}oZ'.t ,e subsidiariamente na Lei ne 9'784'de 1999 '

....^.z1..As sanções de impedimento de ri"ú e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratâr sâo passíveis áe reabilitação na forrna do àrt. L63 da Lei na l-4'133' de2021'

ll:^.Zz.As sanÉes po, *ro, praticaáos no decorrer da contratação estáo previstas nos anexos a este

Aviso.

12. DA RESCISÂ,O OU EAINçÂO CONtRnruel
12.1". Ainexecução total ou parcial do contrat0 enseja a suÉl rescisão' conforme art' 115 da l'ei na

L4.L33/2r;
lZ1L.L.A extinção do contrato, de acordo com o art. 138 da Lei ne 14J.33/21 poderá ser:

a) Determinada por ato uniliateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua prtlpria conduta;

bJ Consensual, poiacárdo entre âs partes, por conciliação, por mediaçáo ou por comitê de resolução

dâ dirpot"t, deide que haia interesse da Administraçáo;

c) Determinada por deciíáo arbiu-ú em decorrência de cláusura compromissória ou compromisso

arbitral, ou Por decisão judicial'

12.t.2.4 extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão

ser precedidas de autorização escrita e fundamentadâ da auioridade competent€ e reduzidas a

termo no resPectivo Processo;
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12.L.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administraçág
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e

12.1.3.1. Devoluçâo da garantia;
L2.1.3.2.Pagamentos devidos pelaexecuçáo do contrato até adatade extinção;

1 2.L.3.3. Pagamento do custo da desmobilização'
12.2. Constituem motivo para rescisão do contratq de acordo com o art. 137 da Lei ne 14.133/21:

aj Não cumprirnento ou cumprimento irregular de norrnas aviso de contratação diretaícias ou de

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

bj Desatendimento das àeterminaçôes regtrlares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar suaexecuçáo orr porautoridade superior;
c) Alteraçáo social ou modificação da flnalidade ou da estrutura da empresa que restriniâ sua

capacidade de concluir o contrato;
d) O atraso injustiflcado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicaçáo ao Consórcio

Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Nortef CE;

eJ Decretaçáo de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;
f) Caso fortuito ou força maior, reguliarmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

gi Atruro na obtençáo da licença ambienta| ou impossibilidade de ohtê-la, ou alteraçâo substancial

do anteprojeto que delaresultar, ainda que obtidano prazo previsto;
h) Atráso-rr* iib*..ção das áreas sujeitas a desapropriaçáo, a desocupação ou a serwidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

i) Razões de interesse públicq justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da enüdade

contratante;
j) Não cumprirnento das obrigaçôes relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem corno em

outrâs norrnâs específicas, para pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz.
8.2. A Extinçáo do contrato poderá ser:
a) Supressão, por parte da Administraçáo, de obras, serwiços ou compras que acarrete modiflcação

do vaior inicial do contrato além do limite permitido no art. L25 dalei nq 14.133 /2L;
h) Suspensáo de execuçâo do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3

(três) meses;
cJ Repetidas suspensões que totalizem 90 (novental dias úteis, independenternente do pagamento

obrigàtório de indenizaçáo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras Previstas;
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissáo da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parcelas de pagâmentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou

fornecimentos;
e) Não tiberaçâo pela Administraçãq nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuçâo

de obrA serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto,

inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à

Administraçáo relacionadas a desapropriaçáo, a desocupação de áreas públicas ou â licenciamento

ambiental.

13. DA NUTIDADE CONTRATUAL
13.1. Constatada irregularidade no aviso de contratação direta ou nâ execução contratuaf caso não

seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de

nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse

público, com avaliação, entre outros, dos seguintes âspectos:

fg.f.f .Impactos econômicos e financeiros decomentes do atraso na Íiuiçâo dos beneflcios do obieto
do contrato;
L3.1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decoruentes do atraso na fruição

dos beneflcios do objeto do contrato;

',: ]
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13.L.3 Motivação sociale ambiental do contrato;

L3.1..4.Custo a" aet riàraçáo ou da perda fas.n1":lt: 
tI:T]l*:

iãiÍ;ff-ãffi ;J#+;;*'"Lç"'a",Ti1y-::::-*::Tl:",,'"1:
iái?""ãlfi ::fi#-"*;;.H.ü''i#;il{"'-r::í':f :::'#:,111'#*3.;;
iilÍ.';ii5tri,'1?iffi"T*H:'H:#á" ;il,í;h. do órgão ou enridade para o saneamenro dos

indício s de irregularidades apontados;

L3.l.8.Custototaleestágiodeexecuçãofisicaefinanceiradoscontràtos'dosconvênios'dasobrasou
das parcelas envolvidas; i! - - r^ ^ ^ :-Ái-^+nc o* .rzâ,., 4a naralisâ, -
i,3.1.9. Fecharnento iJfiorro, de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;

13.i-.L0. Custo pr.* r".'Urrçáà de no.ru dispensa eletrônicaou celebração de novo contrato;

13..1.11. Custo de oportunidade do capitalã*rante o perío-d9 de paralisação'

13.2 Caso a paralisação ou anulaçã9 "d;; ;""1e medida dá i'ttttáte público' o poder público

deverá opta' pelaiãntinuidade'ao *"rrt*to'à p"U soluçâo da irreg-ularidade por rneio de

indenização por perdas e danos, ,** pirpiro a" 
"pr*çao 

á" ,=rpo,u'bilidade e da aplicação de

iãTlrÍ"*';;:#:'t nurdade do contraro adminisrrarivo requererá anárise prévia do inreresse

públim envolvido, na forma do art. i+l a" Lei na 14.fi3|2021, e operará retroativamente'

impedindo os efêitos jurídicos que o 
"o*rrroa*veria 

produzir ordinariamente e desconstituindo os

,i#:t:::tHo 
seja possível o retorno à siruação fática anterior, a nulidade_ será resorvida pela

indeniza$o por p*ràr, e danos, ,"*'pi";..i;;' d" apuraçáo de responsabilidade e aplicaçâo das

fiHtffiffà:*T?jexonerará a Administração do d"r"Ide indenizar o contratado pero Que hgrlver

executado até a data em que for dectarada ou tornada efrcaz, bem corno por outros preiuízos

regul;armente ,o-fro.rrdos, desde qr* #ãffr. ,á;t i*pot"'el e íerá promoüda a responsabilização

tã.[:i#Jffffij:*ffijllra r"it, sem â caracrerizaçáo adequada de seu obieto e sem a indicação

dos créditos orçamentários para prgr;;io das pa'cela' to"Eàto'is vincendas no exercíclo em que

for realizada a contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilizaçáo de quem the tiver

dado causa.
parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade' com vistas à contin*idade da

atividade administrativa, podera a""iài. q"ã "ú 1O 1e1ha 
eficácia em momento futuro' suflciente

para efetuar nova contrtr"çâo, po, prrro aá até 06 fseis) meses, prorrogável uma únicavez'

14. DA FISCATIZAÇÃO E ALTERAçÃO DO CONTRATO

14.1.. Afiscalizaçãoâo ,orrrr.,o dar-r*-á rros termos do art' 1L7 dalei na 14'L33/21" será designado

representante p"o 
^"o*panhar 

*-AS"JJ" t *"tttg" dos bens e/ou serviços' anotando em registro

próprio todas as 
-ocorrdncias 

relacionad., , *""J.,çao e determinando o que for necessário à

i.gil"tiruçâo de falhas ou defeitos observados'

1,4.2. A fiscalizaçáo náo exclui ,r** .LJo, a responsabilidade da contratada' inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórtos, e, na ocorrência desta, nâo irnplica correspoxsabilidade da Administração ou de seus

agentes 
" 

pr*porror, ãe conformidaa" "ã* "t 
arts' 119 i tZO da Lei # \4'133 121 e suas alterações'

l.4.3.orepresentantedaAdministração/Autarquiaanotaráemregistrcprópriotodasasocor.rências
relacionadas com a execução ao 

"orriru*, 
indicando dia, mêi " ,t'9, É*m "o*o 

o nome dos

funcionários à regulari zaçáo 
",r*r.roJ-à,,ie 

envolvidof determinando o que for necessário à

regularizaçâo das-hlhr, áo defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente pâra as f rovidên1g1 1aliveis'
14.4. No interesse da c0NTMTANTí, o obieto deste Aviso de contratação direta Termo de

Referência e anexos poderá ,*r soprimiáo ou aãrescido ,t" , rimit* dezsa/o (vinte e cinco por cento)

do varor iniciar da contrataçaq facurtada a supressão além desse rimite por acordo entre âs partes'

conforme disposto nos arts' 12 5 e L26 da Lei nq L4J33 /21'

i ));-í,'j.i r,'{ii)i}}'i,.:' . i'r,;r,.l í)'ii'l i i i:,i :i ;i l
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l4.5.NointeressedaAdministraçâo,ovalorinicialatualizadodaconü
aumentado o, ,opri-iao até o limite de 25Vo fvinte e cinco por cento), cofi

L25, dllei na L4 -133 I 2L'

iiÁ. Á Fo**."dor Contratada flca obrigada a aceitar' nas

rÍr
fundamento no

mesmas condições licitadas,

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessárias'
.14.7. Nenhurn acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição' exceto

as supressões resultantes de acordo entre âs pârtes'

r.5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15'l.oprocedimentoserádivulgadonosítioeletrônicooficialdo[a)ConsórcioPúblicodesaúdeda
Microrregião de Limoeiro do Nãrte: frttlrtT-i',túirtp,,*fi*oeiiáJlt: sqi.-:btl e no[s) endereço(sJ

elerônicofs): M pir'rtffi prnuur" do Governo Federal:

h ttps/ lpuqr.gov.bdqrP /edltais'
i-5.2. No caso de toffir-ecedores restarem desclassiflcados ou inabilitados ftrrocedimento

fracassado), a Administraçáo poderá:

ii.Z.t.r"píbli"r. o presente aviso com uma nova data;

I5.2.2.valer-se, para a contratação, a* proport" obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimenro, se h;;;;;i;tdrrrdà-r" os menores preçoE sempre que possível, e desde que

àtendidas às condições de habilitação exigidas'

1l:5.2,2.t.Nocasodosubitemânterior,acontrataçâoSera
operacionalizada fora deste procedimento'

15.2.3. Íixar prazo pâra que possa rrãr"r adequação das propostâs ou da documentaçáo de

habilitaçâo, conforme o caso'

i.S.3. As providências dos subitens !5.2.7 e 15.2.2 acima poderáo ser utilizadas se não houver o

,.-pr."ái-""r" a. q""irq* ro**=1*es interessados, procedimento deserto.

1s.4. Havendo , ,r"r*rridàde de r*rtirrlao a" ato de qualquer natureza.pelos fornecedores' cuio

prâzo não conste deste Aviso a. Corrt âúáo Direta, d*t'"ia ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administração na re spectiva notifi cação'

1s.s. caberá ao fornecedor acompanhr;;;;p"àções, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio aánr" da inobservância de quaisquer -*"'"g*"t emitidas pela Administração ou

de suadesconexâo.
15.6. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superve que impeça a realizaçãodo

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo haia comunicação em

contÉrio, r ------*^ ^ L^-Á;^ Ào f!*ocília-
L5.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de BrasíIia

DF, inclusive para contagem de **ã ! registrô no Sistema e na documentação rel;ativa ao

il:ü:*T i#:--nro das proposras e da habili Ía-Çáol Adminl::riç:r:*:::":::i::' ::.1?ll?'
que náo alterem a subsiância das p*poràr, dos'documentos e sua validade iurídica, mediante

despacho frrnaa**nt*áo, ,*Sirt udo-"J.t, e acessível a todot atribuindo-lhes validade e eficácia

pu.ã f*t de habilitaçãoe classificação'

15.9. As norrnâs áiJ.rpfirrí"tas deste Aviso de Contratação de Dispensa Eletrônica' serão sempre

interpretadas em favor da amptiação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam

o inreresse d, aamirrirt rfao,ã píi"rifJÁ'isonomia, a finalidade e a segurançâ da contratação'

i.8.10. Os forneceJore, ,ráo**- todos os sustos de preparaçâo e apresentação de suas propostas e a

Adrninistração nâo será, em ,r"rrho* ".to,-.*tpottta'àt 
pot ""*i' 

custos' independentemente da

conduçáo ou do resultado do processo de contrataçâo'

15.i-i.. Em caso de divergência entre aitpotiçO"t dáste Aviso de Contratação de Dispensa Eletrônica e

de seus anexos ou demais peças que coúpõem o processo, prevalecerá as 'leste Aviso'

15.12.O Aviso de Contratação Di;;; ata áa sessão está disponibilizado' na íntegra' no

endereço eletrônico da BLL compras hIJp§J/b-Uçg--In-p'ra§''c-p-m /'!'' no Portal de Licitações do

, i i',.
r,;r: i'1,:-l: {
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Consórcio Público de Saúde de Limoeiro do Norte no endereço

https:*rt:psmlirnoeiro.ce.gov.lrrl , lrttpsJl/pucp'goY.br:/app/editais/ e ainda no Port4!-dã

Li.iiuço"i dos Municípioi mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do ceará - TCE no

endeieço eletrônico ihttps:lllicitacoes.tce.ce.gov.brl> e tamhérn poderão ser lidos e/ou

obtidos no endereço Rua Napoleão Nunes Maia S/N, Bairro |osé Simões, CEP 62930-000,

Limoeiro do NortelCE, nos diás úteis, no horário das 07:30 às 13:30 horas, mesmo endereço

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada

aos interessados.
:15.13. Integram este Aviso de Contratação Diret4 para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1,5.13.1". ANEXO I - Termo de referência/Proieto Básico;

L5.73.2.ANEXO II - Minutade Termo de Contrato.
15.13.3. ANEXO III - Modelo de Decliarações exigidas;

15.13.4. ANEXO IV - Modelo de PropostaVencedora;

16. DO FORO
16.1- Fica eleito o foro da Cornarca de LMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, para dirimir toda e

qualquer controvérsia oriunda do presente Aviso dispensa, que não possa ser resolvida pela via

administrativa, renunciando-se, desde iá, a qualquer outro, por rnais privilegiado que seia'

Lirnoeiro do Norte - CE, 18 de Novembto de2024

Francisca feary
Autoriclade Cffifetente - CPSMLN

C0NSÓRCIO PÚBIICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO t, DO NORTE
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